
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Quarta-feira, 15 de Janeiro de 2003 Número 12

I A
S É R I E

Esta 1.a série do Diário
da República é constituída

pelas partes A e B

Sumario12A Sup 0

S U M Á R I O
Assembleia da República

Lei n.o 3/2003:

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva
n.o 2001/8/CE, da Comissão, de 8 de Fevereiro, e pro-
cede à nona alteração do Decreto-Lei n.o 15/93, de
22 de Janeiro (revê a legislação de combate à droga) . . . 126

Ministério dos Negócios Estrangeiros
Aviso n.o 2/2003:

Torna público ter o Secretário-Geral da Organização
das Nações Unidas na sua qualidade de depositário
das alterações ao artigo 43.o, segundo parágrafo, da
Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovadas
pela Resolução n.o 50/155 da Assembleia Geral das
Nações Unidas, em Nova Iorque, em 21 de Dezembro
de 1995, comunicado terem sido depositados os ins-
trumentos de aceitação das mesmas por parte de vários
países . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126

Aviso n.o 3/2003:

Torna público ter o Director-Geral da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), agindo na sua qualidade de depositário
da Convenção Relativa às Medidas a Adoptar para
Proibir e Impedir a Importação, Exportação e Trans-
ferência Ilícitas de Bens Culturais, adoptada em Paris
em 14 de Novembro de 1970, comunicado terem sido

depositados pelo Butão o instrumento de ratificação
e pelo Japão o instrumento de aceitação à citada Con-
venção, respectivamente em 26 de Setembro e em 9
de Setembro de 2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126

Aviso n.o 4/2003:

Torna público ter o Director-Geral da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), agindo na sua qualidade de depositário
da Convenção Relativa à Protecção do Património
Mundial, Cultural e Natural, adoptada em Paris em
16 de Novembro de 1972, comunicado ter a Micronésia
depositado o seu instrumento de aceitação à citada
convenção em 22 de Julho de 2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . 127

Ministério da Economia
Decreto-Lei n.o 6/2003:

Aprova a segunda fase da reprivatização do capital
social da PORTUCEL — Empresa Produtora de Pasta
e Papel, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127

Ministério das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente

Decreto-Lei n.o 7/2003:

Regulamenta os conselhos municipais de educação e
aprova o processo de elaboração de carta educativa,
transferindo competências para as autarquias locais . . . 130



126 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 12 — 15 de Janeiro de 2003

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 3/2003
de 15 de Janeiro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.o 2001/8/CE,
da Comissão, de 8 de Fevereiro, e procede à nona alteração
do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro (revê a legislação
de combate à droga).

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei transpõe para a ordem jurídica interna
a Directiva n.o 2001/8/CE, da Comissão, de 8 de Feve-
reiro, que subst i tui o anexo I da Direct iva
n.o 92/109/CEE, do Conselho, relativa à produção e colo-
cação no mercado de certas substâncias utilizadas na
produção ilegal de estupefacientes e psicotrópicos.

Artigo 2.o

Alteração do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro

A tabela V anexa ao Decreto-Lei n.o 15/93, de 22
de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«TABELA V

Ácido lisérgico.
Efedrina.
Ergometrina.
Ergotamina.
Fenil-1 propanona-2.
Isosafrole.
3,4-Metilenodioxifenil-2-propanona.
N-ácido acetilantranílico.
Norefedrina.
Piperonal.
Pseudo-efedrina.
Safrole.

Os sais das substâncias inscritas na presente tabela
em todos os casos em que a existência desses sais seja
possível.»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 21 de Novembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 27 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 6 de Janeiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 2/2003

Por ordem superior se torna público que, agindo na
sua qualidade de depositário das alterações ao
artigo 43.o, segundo parágrafo, da Convenção sobre os
Direitos da Criança, aprovadas pela Resolução
n.o 50/155 da Assembleia Geral das Nações Unidas, em
Nova Iorque, em 21 de Dezembro de 1995, o Secre-
tário-Geral da Organização das Nações Unidas comu-
nicou terem sido depositados os instrumentos de acei-
tação das mesmas pelo Suriname, em 23 de Maio de
2002, pelo Chade, em 16 de Maio de 2002, pelo Iraque,
em 31 de Dezembro de 2001, pela Namíbia, em 11 de
Dezembro de 2001, pelas Baamas, em 23 de Outubro
de 2001, pela República Islâmica do Irão, em 13 de
Novembro de 2001, pelo Lesoto, em 12 de Novembro
de 2001, pela Áustria, em 1 de Fevereiro de 2002, pelo
Botswana, em 6 de Março de 2002, pela Lituânia, em
27 de Março de 2002, pela Suazilândia, em 17 de Janeiro
de 2002, pela Tunísia, em 29 de Março de 2001, pela
Malásia, em 19 de Agosto de 2002, pela China, em 10
de Julho de 2002, pelo Haiti, em 20 de Dezembro de
2000, pelo Belize, em 15 de Dezembro de 2000, pela
Estónia, em 6 de Dezembro de 2000, pelo Palau, em
26 de Abril de 2002, pelo Zimbabwe, em 27 de Agosto
de 2002, pelo Ruanda, em 19 de Setembro de 2001,
pelo Chipre, em 20 de Setembro de 2001, pelo Sudão,
em 9 de Abril de 2001, pelo Sri Lanka, em 29 de Feve-
reiro de 2000, pela República Checa, em 23 de Maio
de 2000, pelo Líbano, em 14 de Julho de 2000, pelo
Luxemburgo, em 11 de Julho de 2000, pela Zâmbia,
em 9 de Agosto de 2000, pela Geórgia, em 11 de Abril
de 2000, pelo Congo, em 28 de Fevereiro de 2000, pela
Jordânia, em 24 de Setembro de 2002, pela Roménia,
em 3 de Outubro de 2002, pelo Níger, em 24 de Outubro
de 2001, pelas ilhas Samoa, em 22 de Março de 2002,
pela Costa do Marfim, em 25 de Setembro de 2001,
pela Jugoslávia, em 4 de Outubro de 2001, pelo Jibuti,
em 21 de Setembro de 2001, pelo Kiribati, em 9 de
Setembro de 2002, pela República Árabe da Síria, em
16 de Junho de 2000, pelo Brunei Darussalam, em 28
de Junho de 2000, e pela Nova Zelândia, em 16 de
Junho de 2000, tendo o Governo deste último país decla-
rado que a aceitação das alterações não é aplicável ao
Tokelau.

As alterações supracitadas foram aprovadas para rati-
ficação pela Resolução da Assembleia da República
n.o 12/98, e ratificadas pelo Decreto do Presidente da
República n.o 12/98, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 66, de 19 de Março de 1998.
Portugal tornou público que aceitou as mesmas através
do Aviso n.o 267/98, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 20 de Novembro de 1998.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 12 de Dezembro de 2002. — O Director
de Serviços, Bernardo de Lucena.

Aviso n.o 3/2003

Por ordem superior se torna público que, agindo na
sua qualidade de depositário da Convenção Relativa
às Medidas a Adoptar para Proibir e Impedir a Impor-
tação, Exportação e Transferência Ilícitas de Bens Cul-
turais, adoptada em Paris em 14 de Novembro de 1970,
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o Director-Geral da Organização das Nações Unidas
para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) comu-
nicou terem sido depositados pelo Butão o instrumento
de ratificação e pelo Japão o instrumento de aceitação
à citada Convenção, respectivamente em 26 de Setembro
de 2002, entrando em vigor em 26 de Dezembro de
2002, e em 9 de Setembro de 2002, entrando em vigor
em 9 de Dezembro de 2002, conforme o seu artigo 21.o

A Convenção mencionada foi aprovada, para rati-
ficação, pelo Decreto do Governo n.o 26/85, publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 170, de 26 de Julho
de 1985. Portugal depositou o respectivo instrumento
de ratificação em 9 de Dezembro de 1985, conforme
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 177,
de 2 de Agosto de 2002.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 17 de Dezembro de 2002. — O Director
de Serviços, Bernardo de Lucena.

Aviso n.o 4/2003

Por ordem superior se torna público que, agindo na
sua qualidade de depositário da Convenção Relativa
à Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural,
adoptada em Paris em 16 de Novembro de 1972, o Direc-
tor-Geral da Organização das Nações Unidas para a
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) comunicou ter
a Micronésia depositado o seu instrumento de aceitação
à citada Convenção em 22 de Julho de 2002, tendo
entrado em vigor, para este país, em 22 de Outubro
de 2002, conforme o artigo 33.o da Convenção men-
cionada.

A Convenção mencionada foi aprovada, para rati-
ficação, pelo Decreto do Governo n.o 49/79, publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 130, de 6 de Junho
de 1979. Portugal depositou o respectivo instrumento
de ratificação em 2 de Outubro de 1980, conforme publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 264, de 14 de
Novembro de 1980.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 17 de Dezembro de 2002. — O Director
de Serviços, Bernardo de Lucena.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 6/2003
de 15 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 166/2001, de 25 de Maio, veio apro-
var a segunda fase do processo de reprivatização da
PORTUCEL — Empresa Produtora de Pasta e Papel,
S. A., tendo esta sido configurada em dois segmentos:
aumento de capital e alienação de uma parcela cor-
respondente a 25% do capital social da sociedade, pre-
vendo-se igualmente a possibilidade de exercício de uma
opção de venda sobre um montante adicional máximo
de 15%.

Tendo em conta os desenvolvimentos que se seguiram
à publicação daquele diploma em relação a questões
determinantes para este processo, designadamente no
tocante à evolução da projectada fusão por incorporação
da SOPORCEL na PORTUCEL, a par do grande objec-
tivo de reforço da posição da empresa nos mercados

internacionais, considerou-se necessário reequacionar o
modelo de reprivatização, tendo em consideração os
interesses estratégicos da empresa e do País.

Por outro lado, sendo a PORTUCEL uma das poucas
empresas do sector industrial que pode marcar uma pre-
sença de relevo no mercado de capitais português, con-
sidera-se a manutenção e reforço da sua presença neste
mercado como um valor importante a prosseguir no
quadro das actuais regras do mercado.

Tendo em atenção os objectivos do Estado no que
se refere à reprivatização, nomeadamente:

Contribuição para a manutenção da identidade
empresarial da PORTUCEL e a existência de
adequado projecto estratégico para a sociedade;

Contribuição para a manutenção da PORTUCEL
como sociedade com o capital aberto ao inves-
timento público;

Contribuição para o reforço e estabilidade da estru-
tura accionista da empresa;

Reforço da capacidade operacional da PORTU-
CEL, potenciando a criação de valor decorrente
de níveis superiores de eficiência;

Contribuição para o reforço da posição de liderança
da PORTUCEL no plano internacional, em seg-
mentos do mercado da pasta e do papel;

Contribuição para o reforço da estrutura econó-
mico-financeira da PORTUCEL;

Salvaguarda dos interesses patrimoniais do Estado;
Relevância estratégica do sector da pasta e do papel

em Portugal, assumindo-se como uma indústria
com um elevado potencial de desenvolvimento
futuro e onde Portugal apresenta vantagens
competitivas;

Garantia da prossecução dos planos de reestrutu-
ração e reorganização operativa do Grupo Por-
tucel/Soporcel, permitindo uma estruturação efi-
caz do sector florestal;

Maior independência através de uma escala ope-
racional acrescida, garantindo uma maior quota
de mercado posterior à operação;

entende-se necessário proceder à alteração do modelo
de reprivatização da PORTUCEL.

Assim, no presente diploma prevê-se a realização de
uma fase de reprivatização com dois segmentos: i) uma
venda directa de até 115 125 000 acções representativas
do capital da empresa; e ii) um concurso para a entrada
de um parceiro do sector da pasta e do papel, através
de um aumento de capital realizado preferencialmente
em espécie, mediante entradas de activos industriais ou,
não sendo esse o caso, por acções que confiram par-
ticipações relevantes em empresas do sector da pasta
e do papel, ou ainda por tais activos e acções.

Nestes termos, o Estado reduz a sua posição por alie-
nação de parte das acções que detém e também por
diluição, mantendo, todavia, no final desta fase, uma
participação minoritária relevante que lhe permitirá
uma influência significativa sobre as grandes questões
estratégicas da empresa.

Deste modo se conciliam os valores da salvaguarda
dos interesses da empresa e do sector, da transparência
e do respeito pelas regras do mercado de capitais. Neste
aspecto, a presente alteração deixa claro que qualquer
alteração posterior da estrutura accionista ficará no
pleno âmbito da aplicação do Código de Valores Mobi-
liários, o que constitui uma mensagem inequívoca sobre
a posição que o Governo assume quanto à salvaguarda
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da aplicação integral das regras do mercado. Este facto
não deixará de contribuir para a credibilização do mer-
cado de capitais português e para a retoma de confiança
dos investidores.

Encontra-se actualmente em curso o processo de
fusão por incorporação da PAPERCEL, SGPS, S. A.,
com a PORTUCEL, SGPS, S. A., que deverá estar con-
cluído até ao final do corrente ano, pelo que a entidade
alienante das acções da PORTUCEL, S. A., deverá ser
já a PORTUCEL, SGPS, S. A.

Foi ouvida a Comissão de Acompanhamento das
Reprivatizações.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, e nos termos das
alíneas a) a c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a segunda fase do processo de repriva-
tização do capital social da PORTUCEL — Empresa
Produtora de Pasta e Papel, S. A. (sociedade anterior-
mente designada por Portucel Industrial — Empresa
Produtora de Celulose e Papel, S. A.), sociedade aberta,
adiante designada apenas por PORTUCEL, S. A., a
qual será regulada pelo presente diploma e pelas reso-
luções do Conselho de Ministros que estabelecerem as
condições finais e concretas das operações necessárias
à respectiva execução.

Artigo 2.o

Segunda fase de reprivatização

1 — A segunda fase de reprivatização do capital social
da PORTUCEL, S. A., ocorrerá em dois segmentos,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do presente artigo:

a) Um deles, sem prejuízo do que se dispõe no
n.o 2, na modalidade de aumento de capital da
PORTUCEL, S. A., a subscrever por parceiro
escolhido na sequência de concurso aberto a
empresas do sector da pasta e do papel, rea-
lizado preferencialmente em espécie, mediante
entradas de activos industriais ou, não sendo
esse o caso, por acções que confiram partici-
pações relevantes em empresas do sector da
pasta e do papel, ou ainda por tais activos e
acções, aumento de capital este que será rea-
lizado através da emissão de acções represen-
tativas de um valor até 25% do capital social,
calculado após o respectivo aumento, da POR-
TUCEL, S. A.;

b) O outro, na modalidade de alienação, mediante
uma venda directa de até 115 125 000 acções repre-
sentativas do capital social da PORTUCEL,
S. A., a um conjunto de instituições financeiras
que ficam obrigadas a proceder à subsequente
dispersão de acções junto de investidores ins-
titucionais.

2 — A realização do segmento referido na alínea a)
do número anterior desta segunda fase de reprivatização
da PORTUCEL, S. A., ficará dependente da obtenção
das deliberações referidas no n.o 1 do artigo 3.o por
parte da assembleia geral da PORTUCEL, S. A., no

prazo que vier a ser fixado mediante resolução do Con-
selho de Ministros.

3 — A alienação das acções correspondentes ao seg-
mento referido na alínea b) do n.o 1 será feita direc-
tamente pelo Estado ou por intermédio da PAPERCEL,
SGPS, S. A., em processo de fusão por incorporação
com a PORTUCEL, SGPS, S. A.

Artigo 3.o

Aumento de capital e concurso

1 — O aumento de capital referido na alínea a) do
n.o 1 do artigo 2.o, ficará dependente da aprovação pela
assembleia geral da PORTUCEL, S. A., das delibera-
ções que, nos termos propostos pela PAPERCEL,
SGPS, S. A., em processo de fusão por incorporação
com a PORTUCEL, SGPS, S. A., determinarão:

a) O montante máximo do aumento e o respectivo
ágio, se for o caso; a natureza das entradas a
realizar, as quais deverão ser constituídas, pre-
ferencialmente, por entrega de activos indus-
triais, ou, não sendo esse o caso, por acções
que confiram participações relevantes em
empresas do sector da pasta e do papel, ou ainda
por tais activos e acções; os critérios de avaliação
das entradas e os critérios de determinação do
subscritor do aumento de capital, nos termos
do presente diploma;

b) A designação do revisor oficial de contas para
proceder à avaliação das entradas, cujo relatório
instruirá a escritura pública de aumento de
capital.

2 — No âmbito do concurso referido na alínea a) do
n.o 1 do artigo 2.o, apenas poderão apresentar propostas
empresas nacionais e estrangeiras do sector da pasta
e do papel, admitindo-se que os concorrentes se apre-
sentem individualmente ou em agrupamento, devendo,
no entanto, as propostas ser apresentadas para a tota-
lidade do bloco a subscrever.

3 — Sem prejuízo dos aspectos da operação concre-
tizados no presente diploma, os restantes termos e con-
dições do concurso e das operações com este conexas
constarão de caderno de encargos a aprovar mediante
resolução do Conselho de Ministros, o qual procederá,
nomeadamente, à:

a) Determinação do preço mínimo de subscrição
das acções;

b) Previsão, se assim for entendido, da prestação
de garantias, por forma a assegurar o cumpri-
mento das obrigações impostas ao concorrente
vencedor.

4 — Serão, nomeadamente, critérios de selecção da
proposta vencedora, ponderando-se a idoneidade e
capacidade dos concorrentes para cumprir tais critérios:

a) Reforço da identidade empresarial e da com-
petitividade internacional da PORTUCEL,
S. A., em segmentos do mercado da pasta e
do papel;

b) Acréscimo de autonomia através da criação de
uma superior escala operacional, garantindo o
crescimento da quota de mercado posterior-
mente à operação, em virtude da maior dimen-
são;
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c) Reforço da capacidade operacional da POR-
TUCEL, S. A., potencializando a criação de
valor decorrente de níveis superiores de efi-
ciência;

d) Garantia da continuação do plano de desen-
volvimento industrial, em território nacional,
desenvolvendo o sector da pasta e papel, no
qual Portugal tem um elevado potencial de
desenvolvimento futuro e apresenta vantagens
competitivas;

e) Reforço da capacidade económico-financeira da
PORTUCEL, S. A.;

f) Reforço da estrutura e estabilidade accionista,
garantindo a sustentabilidade de uma posição
de relevo no sector da pasta e papel ao nível
internacional;

g) Continuação da estruturação eficaz do sector
florestal, bem como a manutenção de um papel
relevante no plano de reflorestação nacional.

Artigo 4.o

Determinação do concorrente vencedor do concurso

1 — A determinação do concorrente vencedor do
concurso referido no artigo anterior será realizada
mediante resolução do Conselho de Ministros e terá
designadamente em conta o relatório, elaborado pelo
júri, de apreciação das propostas apresentadas.

2 — Fica à disposição do Conselho de Ministros a
possibilidade de condicionar a subscrição das acções à
celebração ou plena eficácia de quaisquer instrumentos
jurídicos destinados a assegurar a concretização dos
objectivos decorrentes dos critérios enunciados no n.o 4
do artigo 3.o do presente diploma e outros definidos
mediante resolução do Conselho de Ministros.

3 — Para a outorga da escritura pública de aumento
de capital referida no número anterior, serão suficientes
a resolução do Conselho de Ministros a que se refere
o n.o 1, a acta da assembleia geral da PORTUCEL,
S. A., de que conste a designação do revisor oficial de
contas e o relatório de avaliação das entradas elaborado
pelo mesmo.

Artigo 5.o

Regime de indisponibilidade das acções

1 — As acções a subscrever no aumento de capital
são, em qualquer circunstância, indisponíveis pelo prazo
de cinco anos contados desde a data de publicação da
resolução do Conselho de Ministros que determine o
concorrente vencedor.

2 — Ficam igualmente sujeitas ao regime de indis-
ponibilidade as acções adquiridas por força de direitos
de incorporação ou no exercício de direitos de subscrição
inerentes às acções referidas no número anterior.

3 — As acções sujeitas ao regime de indisponibilidade
devem ser inscritas pelos respectivos titulares numa
única conta e em separado de qualquer outra conta
de títulos da PORTUCEL, S. A., de que estes sejam
titulares.

4 — Durante o período de indisponibilidade, as
acções sujeitas a este regime não podem ser oneradas
nem ser objecto de negócios jurídicos que visem a trans-
missão da respectiva titularidade, ainda que com eficácia
futura, designadamente contratos promessa e contratos
de opção, não podendo também ser celebrados negócios
pelos quais o titular das acções sujeitas ao regime de

indisponibilidade se obrigue a exercer os direitos de voto
inerentes às acções em determinado sentido.

5 — Os direitos de voto inerentes às acções sujeitas
ao regime de indisponibilidade não podem ser exercidos
por interposta pessoa.

6 — A requerimento dos interessados, os Ministros
das Finanças e da Economia, mediante despacho con-
junto, poderão autorizar a celebração dos negócios pre-
vistos nos números anteriores, desde que não sejam pre-
judicados os objectivos da reprivatização.

7 — O regime de indisponibilidade previsto no pre-
sente artigo aplicar-se-á também às acções objecto dos
negócios jurídicos celebrados ao abrigo da autorização
prevista no número anterior.

8 — São nulos os negócios celebrados em violação
do regime de indisponibilidade que venha a ser deter-
minado mediante resolução, ainda que celebrados antes
de iniciado o período de indisponibilidade, podendo a
nulidade ser judicialmente declarada a requerimento do
Ministério Público, sem prejuízo da sua invocação, nos
termos gerais de direito, por qualquer interessado,
incluindo a PORTUCEL, S. A.

Artigo 6.o

Transmissibilidade das acções e direito de preferência do Estado

1 — As obrigações do concorrente subscritor do
aumento de capital decorrentes do presente diploma
e da restante legislação aplicável transmitem-se para
os eventuais adquirentes e subadquirentes das acções
subscritas ao abrigo do presente diploma, ficando aque-
les vinculados, nos mesmos termos, ao seu cumprimento.

2 — A transmissão das acções subscritas nos termos
do número anterior, ou adquiridas nos termos do n.o 2
do artigo 5.o, ficará sujeita a direito de preferência a
favor do Estado, em termos a determinar na resolução
do Conselho de Ministros que aprovar o caderno de
encargos do respectivo concurso.

Artigo 7.o

Venda directa e subsequente dispersão

1 — A quantidade de acções objecto da venda directa
referida na alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o, destinada
a um conjunto de instituições financeiras que ficam obri-
gadas a proceder à subsequente dispersão de acções
junto de investidores institucionais, será definida
mediante resolução do Conselho de Ministros, não
sendo no entanto superior a uma percentagem do capital
social da PORTUCEL, S. A., correspondente a
115 125 000 acções.

2 — A definição das condições, nomeadamente o
preço, a que obedecerá a venda directa e a subsequente
dispersão das acções objecto da mesma constará de um
caderno de encargos a aprovar mediante resolução do
Conselho de Ministros, sem prejuízo de ficar desde já
estipulado que nenhum investidor institucional, por si
só ou através dos votos que lhe sejam imputáveis nos
termos do n.o 1 do artigo 20.o do Código dos Valores
Mobiliários, poderá adquirir, neste segmento, acções
representativas de mais de 3% dos direitos de voto da
PORTUCEL, S. A.

3 — A ultrapassagem do limite de 3% fixado no
número anterior determinará a perda do direito de voto
relativamente às acções que excederem o referido limite.

4 — Para efeitos do registo de acções, bem como do
pagamento de quaisquer taxas, comissões ou emolumen-



130 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 12 — 15 de Janeiro de 2003

tos que legalmente forem devidos, considera-se como
uma única transacção a venda directa e a subsequente
dispersão referidas nos n.os 1 e 2 do presente artigo.

Artigo 8.o

Delegação de competências

Para a realização das operações de reprivatização pre-
vistas no presente diploma são delegados no Ministro
das Finanças, com a faculdade de subdelegar no Secre-
tário de Estado do Tesouro e Finanças, os poderes bas-
tantes para determinar as demais condições acessórias
que se afigurem convenientes e para praticar os actos
de execução que se revelem necessários à concretização
dessas operações.

Artigo 9.o

Convocação da assembleia geral

1 — O conselho de administração da PORTUCEL,
S. A., requererá a convocação da assembleia geral de
accionistas para se reunir no prazo mínimo previsto na
lei para deliberar sobre o aumento de capital referido
no artigo 3.o, respeitando o prazo que vier a ser fixado
na resolução do Conselho de Ministros referida no n.o 2
do artigo 2.o

2 — No prazo de 30 dias contado da data de publi-
cação da resolução do Conselho de Ministros referida
no n.o 1 do artigo 4.o, o conselho de administração da
PORTUCEL, S. A., requererá a convocação da assem-
bleia geral de accionistas para se reunir no prazo mínimo
previsto na lei a fim de serem eleitos os titulares dos
órgãos sociais.

Artigo 10.o

Novo concurso

1 — No caso de as deliberações mencionadas no n.o 2
do artigo 2.o e no n.o 1 do artigo 3.o não serem adoptadas
no prazo determinado mediante resolução do Conselho
de Ministros, ou caso não venha a ser seleccionado,
nos termos do artigo 4.o, um concorrente vencedor no
âmbito do concurso aí referido, fica desde já autorizada
a alienação de um lote indivisível de acções represen-
tativas de até 30% do capital social da PORTUCEL,
S. A., ao concorrente que venha a ser escolhido no
âmbito de um novo concurso.

2 — Será aplicável ao novo concurso o previsto no
n.o 3 do artigo 3.o, no n.o 1 do artigo 4.o, e nos artigos 5.o
e 6.o, com as necessárias adaptações.

Artigo 11.o

Publicidade de participações

Sem prejuízo do cumprimento do disposto no
artigo 16.o do Código dos Valores Mobiliários, no prazo
de 60 dias contados do termo do período de colocação
da venda directa, a PORTUCEL , S. A., publicará, nos
termos previstos no artigo 167.o do Código das Socie-
dades Comerciais, a lista de accionistas titulares de
acções representativas de percentagem igual ou superior
a 2% do capital social, indicando a quantidade de acções
de que cada um é titular.

Artigo 12.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 166/2001, de 25 de
Maio.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Novembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos
Manuel Tavares da Silva.

Promulgado em 27 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Janeiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 7/2003
de 15 de Janeiro

A concretização da descentralização administrativa
constitui um objectivo fundamental do Programa do
XV Governo Constitucional, enquanto aposta estraté-
gica no princípio da subsidariedade, o qual enforma uma
dinâmica de modernização do Estado e um modelo de
organização administrativa tendente à obtenção de
melhores níveis de satisfação das necessidades reais dos
cidadãos, em termos mais eficientes e eficazes e mais
conformes com o sentido de autonomia responsável
constituinte dos regimes democráticos.

Neste modelo assume particular relevância a concre-
tização da transferência de atribuições e competências
da administração central para as autarquias locais, reco-
nhecendo que os municípios constituem o núcleo essen-
cial da estratégia de subsidariedade, tendo o presente
diploma por objecto a transferência de competências
na área da educação e do ensino não superior.

A Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro, procurou esta-
belecer um quadro de transferências de atribuições e
competências para as autarquias locais, determinando
que a concretização dessas transferências se efectivasse
através de diplomas específicos. O artigo 19.o da Lei
n.o 159/99 elencou as competências a transferir na área
da educação e do ensino não superior, tendo, sequen-
cialmente, o artigo 13.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29
de Dezembro, e o artigo 12.o da Lei n.o 109-B/2001,
de 27 de Dezembro, pretendido concretizar as mesmas.
Tratou-se, no entanto, de uma intervenção meramente
formal, que, em termos reais, nada acrescentou a esta-
tuições anteriores constantes dos Decretos-Leis
n.os 77/84, de 8 de Março, 299/84, de 5 de Setembro,
399-A/84, de 28 de Dezembro, e 115-A/98, de 4 de Maio.

O presente diploma visa suprir essa lacuna, trans-
ferindo efectivamente competências relativamente aos
conselhos municipais de educação, um órgão essencial
de institucionalização da intervenção das comunidades
educativas a nível do concelho, e relativamente à ela-
boração da carta educativa, um instrumento fundamen-
tal de ordenamento da rede de ofertas de educação
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e de ensino. Em termos complementares, o presente
diploma regulamenta competências na área da reali-
zação de investimentos por parte dos municípios, nos
domínios da construção, apetrechamento e manutenção
dos estabelecimentos da educação pré-escolar e do
ensino básico, referindo-se, ainda, à gestão do pessoal
não docente dos estabelecimentos de educação e ensino.

Embora se tenha consciência de que o processo de
descentralização é um processo evolutivo e, tendencial-
mente, passível de aperfeiçoamento permanente, o
papel que o presente diploma atribui aos municípios
em matéria de ordenamento da rede educativa, no con-
teúdo amplo que esta encerra, a par das competências
que transfere para os mesmos na área da educação e
do ensino não superior, somando-se às competências
já detidas por eles na área da acção social escolar, cons-
tituem uma nova visão estrutural do sistema educativo
português e um passo da maior importância, no sentido
da aproximação entre os cidadãos e o sistema educativo,
e de co-responsabilização entre ambos quanto aos resul-
tados deste.

As opções agora adoptadas resultaram de uma pon-
deração conjunta entre o Governo e a Associação Nacio-
nal dos Municípios Portugueses, que não esqueceu a
experiência muito extensa de cooperação que tem vindo
a ser desenvolvida entre o Ministério da Educação e
os municípios em diversas áreas do sistema educativo.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma tem por objecto os conselhos
municipais de educação, regulando as suas competên-
cias, a sua composição e o seu funcionamento.

2 — O presente diploma tem, ainda, por objecto a
carta educativa, regulando o processo de elaboração e
aprovação da mesma e os seus efeitos.

Artigo 2.o

Designações

1 — O conselho local de educação, identificado na
alínea b) do n.o 2 do artigo 19.o da Lei n.o 159/99, de
14 de Setembro, passa a designar-se por conselho muni-
cipal de educação.

2 — A carta escolar, identificada na alínea a) do n.o 2
do artigo 19.o da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro,
passa a designar-se por carta educativa.

CAPÍTULO II

Conselho municipal de educação

Artigo 3.o

Objectivo

O conselho municipal de educação é uma instância
de coordenação e consulta, que tem por objectivo pro-

mover, a nível municipal, a coordenação da política edu-
cativa, articulando a intervenção, no âmbito do sistema
educativo, dos agentes educativos e dos parceiros sociais
interessados, analisando e acompanhando o funciona-
mento do referido sistema e propondo as acções con-
sideradas adequadas à promoção de maiores padrões
de eficiência e eficácia do mesmo.

Artigo 4.o

Competências

1 — Para a prossecução dos objectivos referidos no
artigo anterior, compete ao conselho municipal de edu-
cação deliberar, em especial, sobre as seguintes matérias:

a) Coordenação do sistema educativo e articulação
da política educativa com outras políticas
sociais, em particular nas áreas da saúde, da
acção social e da formação e emprego;

b) Acompanhamento do processo de elaboração
e de actualização da carta educativa, a qual deve
resultar de estreita colaboração entre os órgãos
municipais e os serviços do Ministério da Edu-
cação, com vista a, assegurando a salvaguarda
das necessidades de oferta educativa do con-
celho, garantir o adequado ordenamento da
rede educativa nacional e municipal;

c) Participação na negociação e execução dos con-
tratos de autonomia, previstos nos artigos 47.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4
de Maio;

d) Apreciação dos projectos educativos a desen-
volver no município;

e) Adequação das diferentes modalidades de acção
social escolar às necessidades locais, em par-
ticular no que se refere aos apoios sócio-edu-
cativos, à rede de transportes escolares e à
alimentação;

f) Medidas de desenvolvimento educativo, no
âmbito do apoio a crianças e jovens com neces-
sidades educativas especiais, da organização de
actividades de complemento curricular, da qua-
lificação escolar e profissional dos jovens e da
promoção de ofertas de formação ao longo da
vida, do desenvolvimento do desporto escolar,
bem como do apoio a iniciativas relevantes de
carácter cultural, artístico, desportivo, de pre-
servação do ambiente e de educação para a
cidadania;

g) Programas e acções de prevenção e segurança
dos espaços escolares e seus acessos;

h) Intervenções de qualificação e requalificação do
parque escolar.

2 — Compete, ainda, ao conselho municipal de edu-
cação analisar o funcionamento dos estabelecimentos
de educação pré-escolar e de ensino, em particular no
que respeita às características e adequação das insta-
lações, ao desempenho do pessoal docente e não docente
e à assiduidade e sucesso escolar das crianças e alunos,
reflectir sobre as causas das situações analisadas e pro-
por as acções adequadas à promoção da eficiência e
eficácia do sistema educativo.

3 — Para o exercício das competências do conselho
municipal de educação devem os seus membros dispo-
nibilizar a informação de que disponham relativa aos
assuntos a tratar, cabendo, ainda, ao representante do
Ministério da Educação apresentar, em cada reunião,
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um relatório sintético sobre o funcionamento do sistema
educativo, designadamente sobre os aspectos referidos
no número anterior.

Artigo 5.o

Composição

1 — Integram o conselho municipal de educação:

a) O presidente da câmara municipal, que preside;
b) O presidente da assembleia municipal;
c) O vereador responsável pela educação, que

assegura a substituição do presidente, nas suas
ausências e impedimentos;

d) O director regional de educação com compe-
tências na área do município ou quem este
designar em sua substituição.

2 — Integram ainda o conselho municipal de edu-
cação os seguintes representantes, desde que as estru-
turas representadas existam no município:

a) Um representante das instituições de ensino
superior público;

b) Um representante das instituições de ensino
superior privado;

c) Um representante do pessoal docente do ensino
secundário público;

d) Um representante do pessoal docente do ensino
básico público;

e) Um representante do pessoal docente da edu-
cação pré-escolar pública;

f) Um representante dos estabelecimentos de edu-
cação e de ensino básico e secundário privados;

g) Dois representantes das associações de pais e
encarregados de educação;

h) Um representante das associações de estudan-
tes;

i) Um representante das instituições particulares
de solidariedade social que desenvolvam acti-
vidade na área da educação;

j) Um representante dos serviços públicos de
saúde;

l) Um representante dos serviços da segurança
social;

m) Um representante dos serviços de emprego e
formação profissional;

n) Um representante dos serviços públicos da área
da juventude e do desporto;

o) Um representante das forças de segurança.

3 — De acordo com a especificidade das matérias a
discutir no conselho municipal de educação, pode este
deliberar que sejam convidadas a estar presentes nas
suas reuniões personalidades de reconhecido mérito na
área de saber em análise.

Artigo 6.o

Constituição

O conselho municipal de educação é nomeado por
deliberação da assembleia municipal, nos termos pro-
postos pela câmara municipal.

Artigo 7.o

Funcionamento

1 — Os conselhos municipais de educação reúnem,
ordinariamente, no início do ano lectivo e no final de

cada período escolar e, extraordinariamente, sempre
que convocados pelo seu presidente.

2 — Os conselhos municipais de educação podem
deliberar a constituição interna de grupos de trabalho,
em razão das matérias a analisar ou dos projectos espe-
cíficos a desenvolver.

3 — O apoio logístico e administrativo necessário ao
funcionamento dos conselhos municipais de educação
é assegurado pela câmara municipal.

Artigo 8.o

Regimento

As regras de funcionamento do conselho municipal
de educação constam de regimento, a aprovar pelo con-
selho, devendo respeitar os seguintes princípios:

a) O conselho só pode funcionar quando estiverem
presentes, pelo menos, metade dos seus mem-
bros;

b) As deliberações que traduzam posições do con-
selho com eficácia externa devem ser aprovadas
por maioria absoluta dos seus membros;

c) Os membros do conselho devem participar obri-
gatoriamente nas discussões e votações que, de
forma directa ou indirecta, envolvam as estru-
turas que representam;

d) As actas das reuniões do conselho devem ser
rubricadas por todos os membros que nelas
participem.

Artigo 9.o

Envio de pareceres

As avaliações, propostas e recomendações do con-
selho municipal de educação devem ser remetidas direc-
tamente aos serviços e entidades com competências exe-
cutivas nas matérias a que os mesmos respeitem.

CAPÍTULO III

Carta educativa

Artigo 10.o

Conceito

A carta educativa é, a nível municipal, o instrumento
de planeamento e ordenamento prospectivo de edifícios
e equipamentos educativos a localizar no concelho, de
acordo com as ofertas de educação e formação que seja
necessário satisfazer, tendo em vista a melhor utilização
dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento
demográfico e sócio-económico de cada município.

Artigo 11.o

Objectivos

1 — A carta educativa visa assegurar a adequação da
rede de estabelecimentos de educação pré-escolar e de
ensino básico e secundário, por forma que, em cada
momento, as ofertas educativas disponíveis a nível muni-
cipal respondam à procura efectiva que ao mesmo nível
se manifestar.

2 — A carta educativa é, necessariamente, o reflexo,
a nível municipal, do processo de ordenamento a nível
nacional da rede de ofertas de educação e formação,
com vista a assegurar a racionalização e complemen-
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taridade dessas ofertas e o desenvolvimento qualitativo
das mesmas, num contexto de descentralização admi-
nistrativa, de reforço dos modelos de gestão dos esta-
belecimentos de educação e de ensino públicos e res-
pectivos agrupamentos e de valorização do papel das
comunidades educativas e dos projectos educativos das
escolas.

3 — A carta educativa deve promover o desenvolvi-
mento do processo de agrupamento de escolas, com
vista à criação nestas das condições mais favoráveis ao
desenvolvimento de centros de excelência e de com-
petências educativas, bem como as condições para a
gestão eficiente e eficaz dos recursos educativos dis-
poníveis.

4 — A carta educativa deve incluir uma análise pros-
pectiva, fixando objectivos de ordenamento progressivo,
a médio e longo prazos.

5 — A carta educativa deve garantir a coerência da
rede educativa com a política urbana do município.

Artigo 12.o

Objecto

1 — A carta educativa tem por objecto a identificação,
a nível municipal, dos edifícios e equipamentos edu-
cativos, e respectiva localização geográfica, bem como
das ofertas educativas da educação pré-escolar, dos ensi-
nos básico e secundário da educação escolar, incluindo
as suas modalidades especiais de educação, e da edu-
cação extra-escolar.

2 — A carta educativa inclui uma identificação dos
recursos humanos necessários à prossecução das ofertas
educativas referidas no número anterior, bem como uma
análise da integração dos mesmos a nível municipal,
de acordo com os cenários de desenvolvimento urbano
e escolar.

3 — A carta educativa incide sobre os estabelecimen-
tos de educação pré-escolar e de ensino da rede pública,
privada, cooperativa e solidária.

4 — A carta educativa deve incidir, igualmente, sobre
a concretização da acção social escolar no município,
nos termos das modalidades estabelecidas na lei e de
acordo com as competências dos municípios, do Minis-
tério da Educação e demais entidades.

5 — A carta educativa deve prever os termos da con-
tratualização entre os municípios e o Ministério da Edu-
cação, ou outras entidades, relativamente à prossecução
pelo município de competências na área das actividades
complementares de acção educativa e do desenvolvi-
mento do desporto escolar, de acordo com tipologias
contratuais e custos padronizados, a fixar em protocolo
a celebrar entre o Ministério da Educação e a Associação
Nacional dos Municípios Portugueses.

Artigo 13.o

Rede educativa

1 — Entende-se por «rede educativa» a configuração
da organização territorial dos edifícios escolares, ou dos
edifícios utilizados em actividades escolares, afectos aos
estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos
básico e secundário, visando a sua adequação às orien-
tações e objectivos de política educativa, nomeadamente
os que se referem à utilização mais eficiente dos recursos
e à complementaridade das ofertas educativas, no qua-
dro da correcção de desigualdades e assimetrias locais

e regionais, por forma a assegurar a igualdade de opor-
tunidades de educação pré-escolar e de ensino a todas
as crianças e alunos.

2 — A necessidade da adequação, em permanência,
da oferta educativa, nomeadamente a que decorre das
alterações da procura, em termos qualitativos e quan-
titativos, e do estado físico dos edifícios, obriga a um
processo anual de apreciação e ajustamento da rede
educativa.

Artigo 14.o

Equipamentos educativos

1 — Os equipamentos educativos são o conjunto dos
meios materiais, designadamente os edifícios escolares,
o equipamento básico, o mobiliário, o material didáctico
e os equipamentos tecnológico e desportivo, utilizados
para a conveniente realização da actividade educativa.

2 — As características dos equipamentos educativos
obedecem a termos de referência fixados, em confor-
midade com a lei, pelo Ministério da Educação.

CAPÍTULO IV

Ordenamento da rede educativa

Artigo 15.o

Princípios gerais

O ordenamento da rede educativa deve, considerando
o disposto nos artigos 37.o a 41.o da Lei de Bases do
Sistema Educativo, estruturar-se de acordo com os
seguintes princípios gerais:

a) Consideração da educação pré-escolar como
primeira etapa da educação básica;

b) Sequencialidade entre os diferentes ciclos do
ensino básico, de acordo com o definido na Lei
de Bases do Sistema Educativo, como elemento
propiciador do cumprimento, com sucesso, do
percurso da escolaridade obrigatória, e como
reconhecimento de que este percurso se deve
efectuar, de preferência, numa única escola ou
agrupamento de escolas;

c) Expressão territorial da rede educativa, enten-
dida como a distribuição dos estabelecimentos
dos diferentes níveis de educação e de ensino,
de acordo com a divisão administrativa do País,
tendo em atenção factores resultantes das carac-
terísticas geográficas do território, da densidade
e da idade da população a escolarizar, do nível
de educação e ensino em questão e da neces-
sidade de assegurar a racionalidade e comple-
mentaridade das ofertas.

Artigo 16.o

Objectivos

O ordenamento da rede educativa deve contribuir
para os seguintes objectivos:

a) Garantia do direito de acesso de todas as crian-
ças e alunos aos estabelecimentos de educação
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário;

b) Superação das situações de isolamento e de que-
bra de inserção sócio-educativa das crianças e
alunos, prevenindo a exclusão social;

c) Garantia de uma adequada complementaridade
de ofertas educativas;



134 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 12 — 15 de Janeiro de 2003

d) Garantia da qualidade funcional, arquitectónica
e ambiental dos estabelecimentos de educação
pré-escolar e de ensino;

e) Desenvolvimento de formas de organização e
gestão dos estabelecimentos de educação pré-
-escolar e de ensino mais eficazes, especial-
mente através da conclusão do processo de agru-
pamento de escolas e de autonomia da sua
gestão;

f) Adequação da oferta de recursos e racionali-
zação da sua distribuição, com vista ao esta-
belecimento e à distinção daqueles que, pelas
suas características e natureza, devam ser
comuns a uma determinada área geográfica, por
forma que melhor sejam partilhados por todos
os estabelecimentos dessa mesma área.

Artigo 17.o

Parâmetros técnicos

1 — O ordenamento da rede educativa deve respeitar,
entre outros, os seguintes parâmetros técnicos:

a) Tipologia de estabelecimentos de educação pré-
-escolar e de ensino públicos, em cada momento
definidos e caracterizados;

b) Modalidades de agregação entre os estabele-
cimentos de educação pré-escolar e os dos dife-
rentes ciclos do ensino básico, no sentido do
aprofundamento do processo de constituição de
agrupamentos de escolas;

c) Caracterização dos edifícios e de outras infra-
-estruturas educativas, bem como do mobiliário
e demais equipamento, em função do tipo de
escola, do número de alunos, das exigências
pedagógicas e dos padrões de qualidade e de
funcionamento definidos;

d) Dimensão padrão dos estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar e de ensino, por forma a esta-
belecer os limiares mínimo e máximo das crian-
ças e alunos utentes de cada jardim-de-infância,
escola do ensino básico, escola do ensino secun-
dário e agrupamento de escolas, tendo em aten-
ção as idades de quem os frequenta e a espe-
cificidade dos diferentes níveis de educação e
de ensino ministrados em cada um;

e) Dimensão padrão e características dos quadros
de pessoal, docente e não docente, de cada esta-
belecimento de educação pré-escolar e de
ensino ou agrupamento de escolas, tendo em
atenção a especificidade das ofertas educativas.

2 — A fixação dos parâmetros técnicos do ordena-
mento da rede educativa é da competência do Ministério
da Educação.

CAPÍTULO V

Elaboração da carta educativa

Artigo 18.o

Conteúdo

1 — A carta educativa deve conter, tendo em atenção
o disposto nos artigos anteriores, a caracterização sumá-
ria da localização e organização espacial dos edifícios
e equipamentos educativos, o diagnóstico estratégico,

as projecções de desenvolvimento e a proposta de inter-
venção relativamente à rede pública.

2 — A carta educativa é instruída com os seguintes
elementos:

a) Relatório que mencione as principais medidas
a adoptar e a sua justificação;

b) Programa de execução, com a calendarização
da concretização das medidas constantes do
relatório;

c) Plano de financiamento, com a estimativa do
custo das realizações propostas e com a menção
das fontes de financiamento e das entidades res-
ponsáveis pela sua execução.

Artigo 19.o

Competências

1 — A elaboração da carta educativa é da compe-
tência da câmara municipal, sendo aprovada pela assem-
bleia municipal respectiva, após discussão e parecer do
conselho municipal de educação.

2 — O apoio técnico necessário à elaboração da carta
educativa compete ao Ministério da Educação, que dis-
ponibiliza toda a informação necessária, bem como a
prestação dos serviços adequados.

3 — A carta educativa integra o plano director muni-
cipal respectivo, estando, nestes termos, sujeita a rati-
ficação governamental, mediante parecer prévio vincu-
lativo do Ministério da Educação.

4 — Podem os municípios articular entre si, nomea-
damente através das respectivas federações e associa-
ções, e com o Ministério da Educação o desenvolvimento
de instrumentos de planeamento e ordenamento da rede
educativa de nível supramunicipal.

5 — Na elaboração da carta educativa as câmaras
municipais e o Ministério da Educação devem articular
estreitamente as suas intervenções, de forma a garantir
os princípios, objectivos e parâmetros técnicos estatuídos
no presente diploma quanto ao ordenamento da rede
educativa, bem como a eficácia dos programas e pro-
jectos supramunicipais ou de interesse supramunicipal.

6 — As cartas educativas são custeadas, em partes
iguais, pelas câmaras municipais e pelo Ministério da
Educação, que definem previamente os respectivos cus-
tos e metodologia de elaboração.

Artigo 20.o

Revisão

1 — Revestem a forma de revisão da carta educativa
as alterações da mesma que se reflictam significativa-
mente no ordenamento da rede educativa anteriormente
aprovado, designadamente a criação ou o encerramento
de novos estabelecimentos de educação pré-escolar e
de ensino.

2 — A revisão das cartas educativas é obrigatória
quando a rede educativa do município fique descon-
forme com os princípios, objectivos e parâmetros téc-
nicos do ordenamento da rede educativa, devendo o
processo de revisão ser iniciado a solicitação do Minis-
tério da Educação ou das câmaras municipais.

3 — O Ministério da Educação e as câmaras muni-
cipais reavaliam obrigatoriamente de cinco em cinco
anos a necessidade de revisão da carta educativa.

4 — À revisão da carta educativa são aplicáveis os
procedimentos previstos para a respectiva aprovação.
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Artigo 21.o

Efeitos

Depois de aprovada e ratificada, a carta educativa
constitui um instrumento de orientação da gestão do
sistema educativo, de acordo com as competências do
Ministério da Educação e dos municípios, incluindo
quanto aos instrumentos de apoio às iniciativas privadas,
cooperativas e solidárias, quanto à utilização de finan-
ciamentos e quanto à colocação de recursos humanos,
materiais e financeiros por parte do Ministério da Edu-
cação ou de outras entidades públicas.

CAPÍTULO VI

Construção, apetrechamento e manutenção
de estabelecimentos de educação e ensino

Artigo 22.o

Competências

1 — A realização dos investimentos na construção,
apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos de
educação pré-escolar e do ensino básico, previstos na
carta educativa, é da competência dos municípios.

2 — A realização dos investimentos previstos no
número anterior, no que se refere à educação pré-es-
colar e ao 1.o ciclo do ensino básico, compreende a
identificação, a elaboração e a aprovação dos projectos,
o seu financiamento e a respectiva execução.

3 — O exercício das competências previstas no n.o 1
efectiva-se, no que respeita aos 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico, através de contrato entre o Ministério da Edu-
cação e os municípios, assente na identificação padro-
nizada de tipologias e custos.

4 — A realização dos investimentos, nos termos do
n.o 2, na construção, apetrechamento e manutenção dos
estabelecimentos do ensino secundário, previstos na
carta educativa, é da competência do Ministério da
Educação.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 23.o

Conselhos municipais de educação

1 — As câmaras municipais devem adoptar as pro-
vidências necessárias à criação e início de funcionamento
dos conselhos municipais de educação no prazo de
90 dias a contar da entrada em vigor do presente
diploma.

2 — As estruturas representadas nos conselhos muni-
cipais de educação devem indicar às câmaras municipais
os seus representantes no prazo de 60 dias a contar
da data da entrada em vigor do presente diploma.

3 — Os conselhos locais de educação que se encon-
trem constituídos na data da entrada em vigor do pre-
sente diploma devem adequar a sua composição e fun-
cionamento ao que no mesmo se prevê quanto à com-
posição e funcionamento dos conselhos municipais de
educação.

Artigo 24.o

Cartas educativas

1 — Até à ratificação das novas cartas educativas, as
decisões que incidam sobre matérias que devam integrar

o seu conteúdo são tomadas em articulação entre o
Ministério da Educação e os municípios, sem prejuízo
das competências respectivas.

2 — As cartas educativas devem ser aprovadas e rati-
ficadas no prazo de um ano a contar da data da entrada
em vigor do presente diploma.

3 — As cartas educativas existentes devem ser adap-
tadas ao previsto no presente diploma, no prazo referido
no número anterior.

Artigo 25.o

Transição de competências

1 — As competências exercidas pelo Conselho Con-
sultivo de Acção Social Escolar e pelo Conselho Con-
sultivo dos Transportes Escolares, nos termos, respec-
tivamente, dos Decretos-Leis n.os 399-A/84, de 28 de
Dezembro, e 299/84, de 5 de Setembro, passam a ser
exercidas, nos termos do presente diploma, pelos con-
selhos municipais de educação.

2 — As referências feitas em diplomas normativos,
ou outros, ao Conselho Consultivo de Acção Social
Escolar e ao Conselho Consultivo dos Transportes Esco-
lares passam a considerar-se feitas aos conselhos muni-
cipais de educação.

Artigo 26.o

Transferência de património

O património e os equipamentos afectos aos esta-
belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico que não foram
objecto de protocolo, de acordo com o previsto no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de Março,
transferem-se para os municípios, com dispensa da cele-
bração dos referidos protocolos e de qualquer outra
formalidade, constituindo o presente diploma título bas-
tante para esse efeito.

Artigo 27.o

Recursos financeiros

1 — Os municípios podem aceder ao apoio financeiro
no domínio das infra-estruturas, equipamentos e ape-
trechamento dos estabelecimentos de educação pré-es-
colar e do 1.o ciclo do ensino básico, no âmbito do
eixo prioritário III, relativo às intervenções da adminis-
tração central regionalmente desconcentradas, dos pro-
gramas regionais do Continente, do Quadro Comuni-
tário de Apoio III, nos termos e condições definidos
nos respectivos regulamentos específicos.

2 — No que respeita aos investimentos previstos no
n.o 3 do artigo 22.o, o montante das verbas a transferir
é o previsto nos respectivos contratos.

Artigo 28.o

Pessoal não docente dos estabelecimentos de educação
e do ensino básico

1 — De acordo com o conteúdo, qualitativo e quan-
titativo, da política global de gestão do pessoal não
docente dos estabelecimentos de educação pré-escolar
e de ensino, o Governo, em articulação com a Asso-
ciação Nacional dos Municípios Portugueses, adoptará
as providências normativas e financeiras necessárias à
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gestão desse pessoal pelas autarquias locais, em par-
ticular quanto ao pessoal dos jardins-de-infância e dos
estabelecimentos do 1.o ciclo do ensino básico.

2 — Na gestão referida no número anterior, são asse-
gurados os princípios da plena integração funcional do
pessoal não docente no âmbito da gestão específica de
cada estabelecimento de educação pré-escolar e de
ensino e respectivos agrupamentos, bem como da mobi-
lidade intermunicipal.

3 — A presente disposição não prejudica o desem-
penho de funções por parte do pessoal afecto aos esta-
belecimentos de educação pré-escolar e de ensino já
pertencente aos quadros de pessoal das autarquias
locais.

Artigo 29.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 399-A/84, de 28 de Dezembro, e os artigos 8.o e
9.o do Decreto-Lei n.o 299/84, de 5 de Setembro.

Artigo 30.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Setembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Jorge de Figueiredo Lopes — José Luís Fazenda Arnaut
Duarte — José David Gomes Justino — Pedro Lynce de
Faria — Luís Filipe Pereira — António José de Castro
Bagão Félix — Luís Francisco Valente de Oliveira — Isal-
tino Afonso de Morais.

Promulgado em 23 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Janeiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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